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CAPÍTULO I 

Introdução 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais reuniu, no dia 01 de junho de 

2016, na delegação da Assembleia Legislativa da ilha de São Miguel, com o objetivo de 

apreciar, relatar e dar parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, sobre o Projeto 

de Decreto Legislativo Regional nº 61/X – Segunda alteração ao Decreto Legislativo 

Regional 22/2012/A, de 30 de maio, Regulamento do Concurso do Pessoal Docente da 

Educação Pré-Escolar e Ensino Básico e Secundário na Região Autónoma dos Açores.  

O referido Projeto de Decreto Legislativo Regional deu entrada na Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores no dia 06 de janeiro de 2016, tendo sido 

submetido à Comissão Permanente de Assuntos Sociais por despacho da Presidente da 

Assembleia datado de 08 de janeiro de 2016. 

 

 

CAPÍTULO II 

Enquadramento Jurídico 

O Projeto de Decreto Legislativo Regional em apreciação foi apresentado por 

iniciativa da Representação Parlamentar do PCP, ao abrigo do disposto na alínea d) do 

n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores (Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro) e do artigo 114.º do Regimento da Assembleia 

Legislativa Regional dos Açores (Resolução 15/2003/A, de 26 de novembro).  

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo 

artigo 119.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

sendo que a respetiva apreciação e emissão de parecer exerce-se ao abrigo do disposto 

na alínea a) do artigo 42.º e n.º 1 do artigo 123.º, ambos do Regimento da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores.  
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Nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 30/2012/A, de 21 de dezembro, as matérias relativas a “Educação” são 

competência da Comissão de Assuntos Sociais. 

CAPÍTULO III 

Processo de Análise 

A Comissão deliberou, por unanimidade, proceder à audição do Secretário 

Regional da Educação e Cultura (SREC), do Sindicato dos Professores da Região 

Açores (SPRA) e do Sindicato Democrático de Professores dos Açores (SDPA), bem 

como solicitar parecer escrito a todas as Unidades Orgânicas do Sistema Educativo 

Regional.  

A proposta esteve em apreciação pública até ao dia 11 de fevereiro de 2016.  

As audições do SREC e do SPRA ocorreram no dia 20 de abril de 2016, na 

delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores da ilha Terceira. 

A audição do SDPA ocorreu no dia 06 de maio de 2016, na delegação da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores da ilha de São Miguel. 

 

1) Audição do Secretário Regional da Educação e Cultura (SREC), Professor 

Doutor Avelino de Freitas de Meneses: 

De forma muito sucinta, o proponente da iniciativa explicou que esta surgiu 

como uma medida de combate à precariedade do trabalho docente, propondo a 

reposição da anuidade dos concursos do pessoal docente da Educação Pré-Escolar e 

Ensinos Básico e Secundário da Região Autónoma dos Açores. 

O SREC iniciou a audição informando que esta reivindicação docente foi 

manifestada pelo SDPA em dezembro do ano transato e que no início do corrente ano, 

em jeito de Cantata de Reis, também o SPRA solicitou a reposição da anuidade dos 

concursos. Acrescentou também que do balanço dos três anos de concursos 

extraordinários confirma-se a abertura de 300 vagas para suprir as necessidades 

permanentes do Sistema Educativo Regional, e que em 2016 a realização dos concursos 

previstos, ordinário e extraordinário (1 em 2012, 2 em 2014, 1 em 2015 e 2 em 2016), 
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decorreram de forma tranquila e sem qualquer tipo de sobressalto registado. De resto, e 

como se pode verificar na prática, a abertura de concursos de forma quadrienal acabou 

por não ser verificada desde 2012.  

Mais recentemente, designadamente aquando do Congresso Regional do Partido 

Socialista, o Presidente do Partido Socialista e também Presidente do Governo Regional 

dos Açores, anunciou a vantagem de realizar um balanço do trabalho realizado no 

mandato em curso e evidenciou abertura para uma revisão legislativa no que concerne 

ao processo concursal do Pessoal Docente, nomeadamente com a anuidade dos 

concursos e fim da obrigatoriedade da permanência de 3 anos na mesma escola.  

A iniciativa agora em apreço apresenta três vantagens a considerar, a 

reaproximação ao regime concursal praticado a nível nacional, o preenchimento de 

lugares de quadro com a supressão de necessidades permanentes, e a possibilidade de 

uma aproximação mais rápida dos docentes ao seu local de residência. Não obstante as 

três considerações, a proposta apresenta-se como redutora relativamente às posições já 

evidenciadas e aqui identificadas.   

 

A deputada Graça Silveira (em substituição da deputada Ana Espínola), do 

CDS-PP, questionou o SREC acerca das razões que originaram uma leitura diferente do 

Governo Regional e do Partido Socialista sobre esta matéria, relativamente a algum 

tempo atrás quando defenderam a implementação de concursos de forma quadrienal.  

O SREC respondeu que não se pronunciou a favor ou contra da iniciativa, nem 

da alteração dos concursos do pessoal docente de quadrienal para anual. O que explicou 

foi haver intenção de avaliar o resultado destes quatro anos de exercício e mediante as 

conclusões que daí advenham, registou a abertura para que se proceder a alteração 

legislativa. O atual corpo docente da Região Autónoma dos Açores é constituído por 

cerca de cinco mil pessoas. A alteração efetuada em 2012 para abertura quadrienal foi 

uma medida de aproximação ao que se praticava em Portugal Continental e na Região 

Autónoma da Madeira mas, independentemente disso, a Região tem trabalhado 

continuamente na mobilidade docente. Na prática vemos que a adoção de um regime 
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quadrienal leva consequentemente ao recurso de pessoal contratado, situação que desde 

2012 foi combatida com a abertura dos concursos extraordinários e a regularização dos 

docentes que supriam necessidades permanentes (aliás, em 2014, foram abertas vagas 

não para o quadro de escola, mas para o quadro de zona pedagógica).    

A deputada Graça Silveira insistiu na pergunta efetuada anteriormente, 

sobretudo nas razões que levaram à compatibilização com o que se passava no resto do 

País. O SREC esclareceu que a intenção foi de uniformizar procedimentos e conciliar os 

concursos de forma a facilitar a transição dos docentes da Região para o exterior e vice-

versa, sublinhando que a partir de 2014 esse pressuposto não foi consumado.  

O deputado Aníbal Pires, do PCP e proponente da iniciativa, entendeu esclarecer 

que a iniciativa vem tão-somente responder às necessidades dos docentes da Região, e 

mantem-se coerente com a posição que o PCP sempre defendeu no que se refere a esta 

matéria. Sublinhou ainda que, desde a data em que a iniciativa deu entrada na 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores até à data em que o Presidente 

do Partido Socialista se referiu ao mesmo assunto publicamente, decorreu muito tempo 

e que se alguém tomou a dianteira da situação foi o PCP e não o Partido Socialista. 

O SREC disse reconhecer toda a legitimidade ao PCP para apresentar esta ou 

outra qualquer iniciativa. Em relação a esta, os agentes políticos (sindicatos) referidos 

na sua primeira intervenção foram além da proposta agora em análise, designadamente 

pela proposição de alteração das prioridades e pelo fim da obrigatoriedade de 

permanência de três anos na mesma escola.  

O deputado Aníbal Pires refutou que se a anuidade concursal for reposta, o fim 

da obrigatoriedade de permanência por três anos será uma consequência inevitável, mas 

que a apresentação de uma proposta de alteração à presente iniciativa que vá ao 

encontro desse desígnio está ao alcance de qualquer Partido ou Representação 

Parlamentar. 

O deputado Paulo Estêvão, do PPM, na sequência das respostas apresentadas ao 

PCP, questionou o SREC se o Governo Regional admite apresentar uma iniciativa 

própria nessa matéria. O SREC respondeu que o Governo Regional, em primeiro lugar, 
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tenciona fazer um balanço dos três concursos extraordinários realizados entre 2014 e 

2016, e do consequente preenchimento de 300 vagas do quadro para suprimento de 

necessidades permanentes. Além disto, o Governo admite alterar a legislação que regula 

o Concurso do Pessoal Docente, nomeadamente quanto à sua periodicidade e 

obrigatoriedades. Mas, neste momento, disse não lhe ser ainda possível adiantar um 

prazo para esse efeito, uma vez que o produto final terá de resultar de um trabalho 

executado em diálogo com os sindicatos competentes na área.  

O deputado Joaquim Machado (a assistir à reunião), do PSD, considerou que a 

última resposta não foi satisfatória. É fundamental ter uma ideia de quando é que o 

Governo Regional pretende concluir esse trabalho para perceber se a iniciativa em 

apreço é ou não intempestiva, e se é ou não coerente aguardar por uma outra proposta 

que possa ser mais vantajosa. Até porque, continuou o deputado, o balanço referido pelo 

SREC já se encontra efetuado, de forma espontânea e natural. O diálogo social, neste 

caso, não implica trabalho significativo, face à unanimidade que envolve esta matéria. 

Desde que a periodicidade dos concursos foi aprovada com a legítima maioria socialista 

que os sindicatos da profissão e vários partidos da oposição têm-se manifestado a favor 

da reposição da periodicidade anual dos concursos.    

O SREC informou que o balanço será iniciado no decurso do mês de julho do 

corrente ano, aquando do encerramento do terceiro e último concurso extraordinário 

previsto até 2016; data esta, continuou, do conhecimento dos sindicatos deste o início 

do corrente ano. De resto, comentou que se a anuidade dos concursos é defendida por 

todos, foi então formalmente apresentada nos meses de dezembro e janeiro últimos. E 

nessa lógica, se o entendimento é generalizado, a solução a apresentar só poderá vir ao 

encontro desse mesmo desígnio.   

O deputado Joaquim Machado reclamou saber a posição e um prazo, por parte 

do Governo Regional, quanto à anuidade dos Concursos do Pessoal Docente e para a 

apresentação do balanço anunciado. 
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O SREC explicou que, até concluir o balanço a que se propuseram realizar, não 

pode acrescentar muito mais ao facto de que em matéria de periodicidade, não lhe 

repugna a anuidade concursal.   

 

2) Audição do Sindicato dos Professores da Região Açores (SPRA): 

Antes de dar a palavra ao Presidente do SPRA, o proponente foi convidado a 

apresentar a iniciativa, onde, abreviadamente, explicou que a iniciativa em apreço 

propõe a reposição da anuidade dos concursos do Pessoal Docente. Medida esta, 

continuou, que vai ao encontro do sentimento generalizado dos docentes da Região, no 

combate à precariedade laboral da Carreira Docente, e, disse ainda, que qualquer 

Partido ou Representação Parlamentar está no seu direito de apresentar qualquer 

proposta de alteração que considere vir melhorar este documento e beneficiar os 

docentes.     

 

O SPRA apresentou oralmente, a 30 de abril, na pessoa do seu Presidente, Dr. 

António Lucas, a sua posição relativamente à iniciativa em análise, cujo conteúdo fica 

totalmente expresso no documento escrito que já havia enviado à Comissão, e que se 

reproduz na íntegra, enquanto anexo do presente relatório. 

 

 Após esta apresentação, seguiu-se um período de esclarecimentos, que contou 

com a participação dos deputados Paulo Estêvão, Joaquim Machado e Graça Silveira. 

 

 O deputado Paulo Estêvão questionou quais os motivos que, na opinião do 

SPRA, terão levado o Presidente do Governo Regional a afirmar recentemente que 

agora se justifica uma alteração da legislação em vigor.  

 O Presidente do SPRA explicou que não pode pronunciar-se sobre o que não tem 

conhecimento concreto, uma vez que não tem conhecimento de documento escrito sobre 

a matéria e logo, não conhece quais as alterações concretas a que se refere esse anúncio. 

O Dr. Fernando Vicente, da Direção do SPRA e presente na audição, complementou a 
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resposta afirmando que o tempo foi o principal motivo para essa constatação. Desde que 

foi legislada a abertura de concurso por período quadrienal que se tem verificado o 

contrário ou seja, a realidade veio provar que foi necessário abrir concursos em 2014, 

2015 e 2016, comprovando que não é viável o cumprimento da legislação criada em 

2012.     

 O deputado Joaquim Machado (a assistir à reunião), do PSD, questionou o 

SPRA se, nos últimos quatro anos, e no âmbito das negociações com o Governo 

Regional, reivindicaram ou propuseram medidas para alterar a legislação em vigor sobre 

os concursos do pessoal docente e que possam consubstanciar a matéria agora em 

discussão. E em caso afirmativo, qual a resposta obtida por parte do Governo Regional? 

O Presidente do SPRA relembrou que a periodicidade anual dos concursos 

sempre foi posição defendida por este Sindicato, e que em janeiro reafirmaram essa 

reivindicação junto da tutela, aquando da Cantata de Reis. Ainda no que a isto diz 

respeito, o Presidente do SPRA relembrou que desde 2012 esta foi uma matéria alvo de 

reivindicação junto dos diversos partidos políticos. 

O deputado Joaquim Machado reclamou uma resposta parcial à sua pergunta, 

designadamente sobre qual a abertura manifestada pelo Governo Regional diante das 

solicitações do Sindicato. Foi-lhe respondido que o Governo Regional manteve o 

argumento de que a alteração (de 2012) era recente e que na realidade não estava a ser 

posta em prática, uma vez que, por via do cumprimento de outra legislação, foram 

abertos concursos nos anos seguintes. De fato, embora tenha sido sempre reivindicação 

recorrente, certo é que não se figurava tão urgente, pelas razões já referidas. A partir do 

momento em que vislumbra o último concurso nos moldes referidos, torna-se, agora, 

importante recolocar a matéria no topo das prioridades da classe docente.       

 O Dr. Fernando Vicente complementou a informação referindo que o Sindicato, 

além da Cantata de Reis ao Governo Regional, enviou também um postal de Natal a 

todos os partidos com assento parlamentar, onde registaram esta mesma reivindicação e 

que, deste, obtiveram algumas respostas mas, que se lembre, do PSD não receberam 

qualquer resposta.  
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O deputado Joaquim Machado respondeu que a posição do PSD sobre esta matéria 

sempre foi clara, independentemente do postal ter sido ou não respondido, facto, aliás, 

do qual se declarou alheio. Acrescentou ainda que quer seja aquando da discussão em 

sede de Comissão Parlamentar e na aprovação da legislação em 2012 que estipulou a 

abertura quadrienal dos concursos do pessoal docente, quer seja posteriormente, o PSD 

sempre se pronunciou contra essa medida. O deputado adiantou também que o PSD 

reserva-se o direito de vir a apresentar propostas de alteração sobre a iniciativa em 

análise.  

 O Presidente do SPRA registou com agrado o que parece ser uma reivindicação 

politicamente consensual. 

 A deputada Graça Silveira (em substituição da deputada Ana Espínola), do 

CDS-PP, solicitou a opinião do SPRA quanto ao argumento utilizado pelo Governo 

Regional justificando a aprovação da abertura quadrienal dos concursos do Pessoal 

Docente, como uma forma de consensualizar com a prática a nível nacional.  

 O Presidente do SPRA comentou ter feito a mesma pergunta ao Governo 

Regional na altura, e que lhe foi explicado ser para fazer coincidir a abertura de 

concursos entre a Região e Portugal Continental. E foi nessa lógica que o SPRA 

sugeriu, e o Governo Regional acatou, que os concursos ocorressem com um ano de 

diferença, permitindo a abertura de mais vagas no ano seguinte para colmatar as falhas 

dos docentes que tenham saído para o concurso nacional no ano anterior.     

    

3) Audição do Sindicato Democrático de Professores dos Açores (SDPA):  

O SDPA, na pessoa do seu Presidente, Dr. António Gomes Ferreira, apresentou 

oralmente, no dia 06 de maio, o parecer relativamente ao Projeto de Decreto Legislativo 

Regional 61/X, objeto do presente relatório, cujo conteúdo fica expresso na versão 

escrita que fez chegar à Comissão, e que se anexa ao presente documento, dele fazendo 

parte integrante.  
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Após a apresentação oral do parecer deste Sindicato, seguiu-se um período de 

esclarecimentos que contou com a participação do deputado Joaquim Machado.  

 

O deputado Joaquim Machado, do PSD, saudou o SDPA pela excelente 

contribuição apresentada no parecer emitido pelo Sindicato que não se limitou à análise 

da matéria constante na iniciativa em apreço, mas introduziu aspetos que com ela são 

conexos. E explicou esta afirmação alegando que, de facto, a temática do concurso de 

professores vai além do ponto de vista que a Representação Parlamentar do PCP se 

propõe alterar, designadamente quanto à contratação a termo resolutivo, matéria já alvo 

de proposta de alteração por parte do PSD, e bem ainda a relevância de reapreciar a 

questão da obrigatoriedade de permanência em quadro de escola por 3 anos.  

Assim, o PSD disse não ter dúvidas quanto à exposição efetuada pelo Sindicato, 

até porque comungam muitos dos princípios expostos no parecer, nomeadamente 

quanto ao atendimento de situações de saúde dos docentes, que exigem um 

entendimento, acima de tudo, mais humano. Esta análise conjugada com outra que a 

Comissão teve oportunidade de apreciar no dia anterior relativamente a outra iniciativa 

permitem, afirmou o deputado, cruzar a vertente humana com a vertente profissional, e 

ter consciência das implicações que determinadas situações têm no direito que tem os 

alunos, nomeadamente o direito a ter um ensino de qualidade e estarem em igualdade de 

circunstâncias relativamente a outros colegas que frequentam o mesmo ano de 

escolaridade, e o direito à saúde por parte dos docentes.  

O deputado assegurou que, com o parecer agora emitido, o PSD se encontra 

mais apto a apresentar propostas de alteração à iniciativa em apreço.   

O Presidente do SDPA concluiu a audição fazendo a correlação entre os aspetos 

referidos pelo deputado Joaquim Machado quanto ao parecer e à iniciativa, referindo 

que pela interpretação do preâmbulo da iniciativa facilmente se compreende que o 

cumprimento do desígnio nele plasmado não é exequível, sem a salvaguarda que 

existirão vagas e definidas normas de contratação sucessivas. 
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Quanto à mobilidade por doença, diz que este problema entronca em três 

vertentes: a vertente humana, em que não existindo enquadramento legal de maior 

proteção aos docentes, estes sentem uma inutilidade da proteção existente; a vertente do 

interesse do Sistema Educativo Regional e, sobretudo, a vertente do interesse dos alunos 

destes docentes, que devem estar em circunstância de igualdade com os colegas que tem 

as aulas todas previstas.  

 

 

Outros Pareceres: 

Até à data da elaboração do presente relatório, deram entrada na Comissão de 

Assuntos Sociais os seguintes pareceres, dele fazendo parte integrante: 

- Parecer emitido pelo Sindicato dos Professores da Região Açores (SPRA); 

- Parecer emitido pelo Sindicato Democrático dos Professores dos Açores 

(SDPA); 

- Parecer emitido pela APRODAZ;  

- Parecer emitido pela Escola Profissional da Santa Casa da Misericórdia de 

Ponta Delgada; 

- Parecer emitido pela Escola Básica e Secundária Tomás de Borba. 

 

CAPÍTULO IV 

Apreciação na Generalidade 

 

A presente iniciativa legislativa visa – cf. dispõe o artigo 1.º – alterar o “artigo 2º 

do Decreto Legislativo Regional 22/2012/A, de 30 de maio, retificado pela Declaração 

de Retificação 39/2012, de 24 de julho, e alterado pelo Decreto Legislativo Regional 

2/2013/A, de 22 de abril, e os artigos 4º, 6º, 15º, 23º e 28º do respetivo anexo”. 

 

O proponente começa por salientar que “O concurso de pessoal docente da 

educação pré-escolar e do ensino básico e secundário visa o recrutamento de docentes 
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para suprir necessidades transitórias e permanentes, mas também de mobilidade dos 

educadores e professores entre os quadros das unidades orgânicas.” 

 

Neste sentido, defende-se que “A realização anual de concursos, internos e 

externos, permitirá melhorar o funcionamento do sistema contribuindo para combater a 

precariedade do trabalho docente, vai favorecer a mobilidade entre quadros, diminuindo 

assim o uso a outras figuras, precárias, de mobilidade (afetação por prioridade), e por 

fim, permitirá, em ciclos anuais, adequar as necessidades de pessoal docente do Sistema 

Educativo Regional conferindo estabilidade pessoal e profissional aos docentes e às 

Unidades Orgânicas, com os naturais reflexos positivos no desenvolvimento do 

processo de ensino aprendizagem e dos projetos educativos de escola.” 

 

CAPÍTULO V 

Apreciação na Especialidade 

Nada a registar. 

 

CAPÍTULO VI 

Posição dos Partidos 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista: Os Deputados do Partido 

Socialista na Comissão Permanente de Assuntos Sociais votaram contra a iniciativa 

acima identificada tendo em conta, essencialmente, o seguinte: 

1. A necessidade de se proceder a uma avaliação dos resultados dos concursos 

ordinário e extraordinário deste ano; 

2. O facto dos referidos concursos estarem concluídos, isto é, com o pessoal 

docente no exercício de funções, apenas no último trimestre do corrente ano. 

Neste sentido, entendem os Deputados do PS que não se afigura adequado, por 

falta de dados rigorosos e considerados essenciais, resultantes da avaliação pretendida e 

da conclusão dos concursos, introduzir alterações no regulamento do concurso vigente. 
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Não obstante considerarmos o timing de alteração inadequado, importa referir sobre esta 

matéria que o PS, apesar das dificuldades, considera que ajudou a trilhar um caminho 

que está consolidado de estabilização do corpo docente do sistema educativo regional, 

sendo que impõe-se reconhecer que o mesmo foi conseguido através dos sacrifícios 

pessoais e profissionais de inúmeros docentes.   

 

Acresce, ainda, salientar que o PS assumiu o compromisso público, através do 

Presidente do Partido, Vasco Cordeiro, na sessão de encerramento do último Congresso, 

de trabalhar no devido tempo, clarificando que seria após a avaliação dos resultados dos 

concursos (ordinário e extraordinário) deste ano, num modelo que, salvaguardando a 

estabilidade dos quadros docentes, permita flexibilizar, quer a regra da obrigatoriedade 

de permanência no quadro de uma escola por três anos, quer a regra atualmente em 

vigor quanto à periodicidade de realização de concursos (quatro em quatro anos). 

    

Por fim, importa relembrar, também, que na mesma sessão de encerramento, o 

Presidente do PS considerou a Educação um dos pilares essenciais do futuro dos 

Açores, estando por isso sempre disponível para introduzir as melhorias que se 

entendam por adequadas e justas.    

 

CAPÍTULO VII 

Parecer 

 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais deliberou, por maioria, emitir 

parecer desfavorável ao Projeto de Decreto Legislativo Regional nº 61/X – Segunda 

alteração ao Decreto Legislativo Regional 22/2012/A, de 30 de maio, Regulamento de 

Concurso do Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário 

na Região Autónoma dos Açores, com o voto contra a iniciativa por parte do PS, com o 

voto a favor da iniciativa por parte do PPM e com a abstenção com reserva de posição 

para plenário por parte do PSD e do CDS-PP. 
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A Representação Parlamentar do PCP, embora sem direito a voto na Comissão 

Permanente de Assuntos Sociais, não se pronunciou sobre o assunto. 

 

 

 

A Relatora 

 

   (Arlinda Nunes) 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

             

                A Presidente 

 

       

(Catarina Moniz Furtado) 

 


































